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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1501848-42.2022.8.26.0659, da Comarca de Vinhedo, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE VINHEDO, é apelado FIVE POINTS CONSULT E FACTORING 
LTDA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 7 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1501848-42.2022.8.26.0659

APELANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE VINHEDO 

APELADA: FIVE POINTS CONSULT E FACTORING LTDA  

COMARCA: VINHEDO 

VOTO Nº 35137

EMENTA
APELAÇÃO  EXECUÇÃO FISCAL  
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE -  Taxa  
de  f i sca l ização   Exerc íc ios  de  2019 e  2020 -  
Empresa  que  não  exerce  a t iv idades  no  
munic íp io  desde  2007  Munic ipa l idade  que  
não  comprovou,  mediante  t e rmo de  v i s tor ia  ou  
qua lquer  out ra  medida  adminis t ra t iva ,  a  prá t i ca  
de  a tos  que  tenham gerado o  t r ibuto  -  Ausência  
de  fa to  gerador   Cobrança  indevida   Sentença  
mant ida   Recurso  improvido .  

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto pela PREFEITURA MUNICIPAL DE VINHEDO ( f ls .  

76/85) por meio do qual objet iva a reforma da sentença de f ls.  

69/71 que acolheu o pedido da exceção de pré-execut iv idade 

e ju lgou ext inta a execução f iscal ,  nos termos do art igo 485, 

VI  do CPC, condenando-a ao pagamento de despesas 

processuais e honorár ios advocatíc ios f ixados em 10% do 

valor da causa (R$ 1.966,19 em dezembro de 2022).   

Sustenta,  em suma, que a cobrança é 

fundada na competência f iscal izatór ia do Poder Públ ico em 

razão do poder de pol íc ia por e le exercido,  efet iva ou 

potencia lmente,  a teor do que estatu i  o art .  145,  inciso I I ,  da 

CF.

Alega que a mera existência de órgão de 

f iscal ização posto a d isposição do contr ibuinte é suf ic iente 

para que a cobrança seja const i tucional.

Alega ainda que a renovação da taxa de 

l icença de funcionamento é automát ica até que o órgão 

responsável seja informado do encerramento das at iv idades 

da empresa, sendo de responsabi l idade do contr ibuinte a 
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atual ização cadastra l .  

Aduz que a apelada deu causa ao processo 

por não ter cumprido sua obrigação t r ibutár ia de atual izar os 

cadastros municipais informando a a l teração de endereço 

sendo, por essa razão, incabível  a condenação do municíp io 

ao pagamento de verba honorár ia.  

Requer a reforma da sentença, com o 

prosseguimento da execução f iscal .  

Sem contrarrazões.  

É o re latór io.  

O recurso não merece provimento.

Trata-se de execução f iscal  a ju izada em 

19.12.2022 para cobrança de débitos de taxa de f iscal ização 

dos exercíc ios de 2019 e 2020. 

Muito embora o STJ tenha decid ido,  

re i teradamente,  com entendimento já paci f icado na Primeira 

Seção, que “é prescindível  a comprovação efet iva do exercíc io 

da f iscal ização por parte da municipal idade em face da 

notor iedade de sua atuação ”  (REsp 969.015-SP),  no caso 

concreto,  d iante da alegação da apelada de que não possui 

sede no municíp io desde maio de 2007, cabia à 

Municipal idade demonstrar o efet ivo exercíc io do poder de 

pol íc ia,  mediante termo de vistor ia ou qualquer outra medida 

administrat iva apta a apurar a prát ica do ato que tenha gerado 

os t r ibutos,  não havendo, entretanto,  qualquer comprovação 

da f iscal ização, para ensejar a exigência t r ibutár ia.

O documento de f ls.  43,  demonstra que, em 

2007, houve al teração do endereço da apelada para a c idade 

de São Paulo.    

Por sua vez,  a apelante apenas argumenta 

que não houve al teração do cadastro municipal ,  o que é 

insuf ic iente para tornar híg ida a exação.

Nem mesmo eventual  desatual ização dos 

dados cadastra is da contr ibuinte serve de al icerce para 

just i f icar a exação, pois,  em ta l  h ipótese,  quando muito cogi tar-

se- ia da imposição de multa por descumprimento de obr igação 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1501848-42.2022.8.26.0659 -Voto nº 35137 4

acessória.

Portanto,  não há o fato gerador dos t r ibutos 

cobrados em face da apelada. As at iv idades da empresa já 

haviam sido encerradas na comarca em momento anter ior ao 

pretenso fato gerador.  

Nesse sent ido já decid iu essa Câmara:  

“APELAÇÃO -  EXECUÇÃO FISCAL -  ISSQN -  
Exerc íc ios de 2000 e  de 2002 a  2006 -  Exceção 
Prévia  de Execut iv idade acolh ida -  Lançamentos 
real izados sobre serv iços que não foram 
prestados -  Fato  gerador  inexistente  -  Obr igação 
acessór ia  de in formar  a  condição de inat iva  ao  
cadastro  munic ipal  cu jo  descumprimento  não tem 
o  condão de conf igurar  o  fa to  gerador ,  mas 
apenas poder ia  ensejar  penal idade administ rat iva  
-  Lançamento  da obr igação pr incipal  nu lo  -  
Sentença mant ida -  Recurso desprovido” .  (TJSP  
14ª  Câmara de Dire i to  Públ ico ,  Apelação nº  
0533093-29.2007.8 .26 .0590,  Rel .  Desembargador  
Octavio  Machado de Barros,  j .  em 14.12.2022) .  

“Apelação.  Execução f iscal .  Taxa de l icença de 
funcionamento .  Exerc íc ios de 2014 e  2015.  
Ext inção do fe i to ,  com este io  no ar t igo  485,  IV ,  do  
Código de Processo Civ i l .  Acerto .  Encerramento  
das at iv idades da executada no terr i tór io  do 
munic íp io  em outubro  de 2007.  Inexistência  de 
fato  gerador  da exação.  Fal ta  de exerc íc io  de 
efet ivo  poder  de pol íc ia .  Ext inção da cobrança.  
Recurso denegado” .  (TJSP  14ª  Câmara de 
Dire i to  Públ ico ,  Apelação 1502386-
96.2017.8 .26 .0659,  Rel .  Desembargador  Geraldo 
Xavier ,  j .  em 09.11.2021) .  

“APELAÇÃO -  EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL -  
TAXA DE L ICENÇA E FUNCIONAMENTO -  
MUNICÍPIO DE VALINHOS -  Encerramento  das 
at iv idades em época anter ior  à  ocorrência  dos 
fatos geradores -  Inocorrência  do fato  gerador  -  
Ausência  de cancelamento  na inscr ição munic ipal  
conf igura  descumprimento  de obr igação 
acessór ia  que,  nos termos do ar t .  113 do CTN,  
pode acarretar  a  imposição de mul ta ,  mas não a  
incidência  do t r ibuto  -  Precedentes -  Anulação 
dos lançamentos das taxas dos exerc íc ios de 
2009 e  2010 -  Sentença mant ida.  Recurso de 
apelação improvido” .  (TJSP  14ª  Câmara de 
Dire i to  Públ ico ,  Apelação nº  
1001186-75.2016.8 .26 .0650,  Rel .  Desembargador  
Maur ic io  F ior i to ,  j .  em 14.07.2021) .  
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Assim, repi ta-se,  caberia à Municipal idade 

fazer prova de que a apelada se manteve em at iv idade, mas 

não há nada nos autos nesse sent ido.  Ainda que se pudesse 

fa lar em existência de inscr ição municipal  não há,  nos autos,  

evidência da at iv idade da empresa. Ademais,  o eventual  

descumprimento de obr igação acessória não torna a apelada 

devedora da obr igação pr incipal  se não ocorreu o fato gerador 

do t r ibuto.  

Dessa forma, de r igor a manutenção da 

sentença. 

Por f im, nada há a ser a l terado quanto à 

verba honorár ia,  apl icado o pr incíp io da causal idade. 

Fixo a verba honorár ia recursal  devida ao 

patrono da apelada em mais 10% sobre o valor atual izado da 

execução (R$ 1.966,19 em dezembro de 2022),  de acordo com 

o disposto no art igo 85,  § 11 do CPC. 

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
Relator


		2025-01-07T20:19:59-0300
	Not specified




